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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO: 
 
Contratação de empresa especializada na implementação de plataforma integrada e corporativa 
municipal com serviços de licenciamento, consultoria, instalação, implantação, treinamento e 
suporte técnico de sistemas para atender as necessidades do IPSEM- Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Municipais de Campina Grande – PB,com aplicativo de 
atendimento ao cidadão, portais institucionais e da transparência ativa e passiva com 
monitoramento periódico, sistema de administração e controle de contratos/licitações e 
automatização completa dos processos internos e internos, comunicação interna e externa oficial, 
viabilização de processos natu-digitais, central de atendimento, gestão eletrônica e sistemas 
especialistas integrados para Administração Pública, simplificando as relações da Prefeitura 
internamente e externamente com os cidadãos e empresariado, enfim com a sociedade civil como 
um todo 
 
2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO: 
 
Sistema informatizado integrado e oficial de Comunicação Interna, Externa, Central de 
Atendimento e Gestão Documental, com aplicativo de atendimento ao cidadão, portais 
institucionais e da transparência ativa e passiva com monitoramento periódico, sistema de 
administração e controle de contratos/licitações, com objetivo central de automatizar os trâmites 
administrativos, a comunicação, os processos e disponibilizar a estrutura de governo on line 24h 
por dia, 7 dias por semana, tanto para os cidadãos quanto para os servidores e executivos do 
governo que poderão acessá-lo de qualquer lugar, hora e local. Plataforma em nuvem, 100% WEB, 
responsiva, segura, com certificação digital ICP Brasil, assinatura digital eletrônica nativa PAdES, 
com georreferenciamento, painéis de gestão com indicadores e ter a capacidade de integrar todos 
os órgãos da Administração Pública Municipal. 
Deverá proporcionar aos servidores e executivos de governo, realizar o trabalho a distância, 
tramitando e despachando suas demandas certificadas digitalmente, e permitindo a gestão dos 
setores dos órgãos e suas equipes, além de dispor aos cidadãos, serviços que permitirão peticionar 
e consumir de forma remota, em todo tempo, sem a necessidade de se deslocar até as repartições, 
utilizando a internet e acompanhando todo o trâmite de suas solicitações até seu atendimento, 
onde, inclusive será possível atribuir uma nota a este atendimento. 
 
3. JUSTIFICATIVA:  
 
Atender  às exigências contidas na Lei de Acesso a Informação (LAI) , bem como prover recursos 
de sistemas, portais, melhorias no atendimento aos cidadãos, implantação de protocolo eletrônico, 
controle e gerenciamento do uso das atividades, mensurando todos os índices de eficiência, 
engajamento, qualidade dos setores e dos usuários da solução, a citar segurados, aposentados e 
pensionistas. 
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Adicionalmente, deverá ter funcionalidades mínimas nativas da aplicação que devem estar 
presentes no CORE da solução tais como: Menção de documentos, usuários e contatos, notificações 
por SMS, assinatura digital eletrônica nativa PAdES e no padrão ICP-Brasil, demandas em modo 
kanban, integração com e-mail, acesso à API, EAD nativo, e funcionalidades de workflow 
avançado para gestão de processos. 
Ademais, com a transformação digital das rotinas administrativas, eliminando o uso de papel 
busca-se ter melhor produtividade e eficácia nos resultados a serem obtidos, além de melhorar o 
atendimento na íntegra às exigências da LAI (Lei nº 12.527/2011) e os órgãos de controle CGU 
(Controladoria Geral da União), TCE (Tribunal de Contas do Estado) e outros órgãos de controle  e 
fiscalização. 
 
4.  SERVIÇOS: 
 
Locação implantação, acompanhamento, treinamento e hospedagem do portal da transparência 
pública – Licença de uso do portal institucional do município. Integração de todos os sistemas 
complementares da gestão pública (licitação, contabilidade, folha de pessoal e demais sistemas). 
Funções básicas: Transparência Fiscal, Acesso a Informação; Canal do servidor; Canal do cidadão; 
Portal; E-sic e Hospedagem do portal Institucional, dos arquivos e documentos oficiais em 
servidor Web. 
Para isso, deverá de forma geral deverá prover no mínimo: 
• Acesso seguro: Servidor WEB com certificado de segurança SSL, garantindo assim a troca 
de dados criptografados entre o servidor e todos os usuários do sistema, suspensão de usuários 
por inatividade e validações via dupla autenticação e contrassenha; 
• 2. Interface responsiva: Compatibilidade para uso em computador, tablet e smartphone 
com interface responsiva, ajustando-se de acordo com o dispositivo utilizado, com garantia boa 
leitura e usabilidade; 
• Plataforma e sistemas 100% WEB com funcionalidades de certificação digital no padrão ICP 
Brasil e com assinatura digital eletrônica nativa PAdES; 
• Visualização de informações georreferenciadas em modo mapa e rastreabilidade de 
informações por QRCODE; 
• Funcionamento em Cloud(nuvem) com cópias de seguranças automatizadas, 
notificações de SMS, e-mails com entregabilidade estendida com autenticação nos padrões SFP e 
DKIM por meio de IP dedicado e e-mails de saída com encriptação TLS e possibilidade de cancelar 
o cadastro para quem recebe; 
• 6. Cumprimento de SLA (Acordo de nível de serviço) para atendimento e no mínimo 98% 
de disponibilidade e uptime do sistema com disponibilização de página de status; 
• 7. Apresentação de painel de gestão que demonstre em tempo real no mínimo três 
indicadores de gestão; 
• 8. Portais de transparência ativa e passiva, institucional e sistema de administração e 
controle de licitações e contratos. 
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A CONTRATADA deverá prover os serviços de instalação, treinamento, licenciamento, instalação, 
suporte técnico e atualização de versões ilimitados na vigência contratual da PLATAFORMA com 
no mínimo a abrangência modular e funcionalidades acima descritas. 
 
5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
O prazo para execução dos contratos assinados por origem dessa ata de registro de preços, tendo 
em vista sua caracterização de serviços continuados será de 12 (doze) meses, prorrogável até 
60(sessenta), nos termos do art.57, inciso II da Lei n. 8.666/93 
Assinado por 1 pessoa: DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA Para verificar a validade das assinaturas, 
acesse https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código 3A16-234E-B428-B891 
 
6. DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E PRAZO MÁXIMO DE IMPLANTAÇÃO 
 
Do início dos serviços e do prazo máximo de implantação: 
Os serviços deverão ser iniciados em até cinco dias a partir da assinatura do contrato; A 
implantação e o treinamento deverão ser concluídos em até no máximo 20 dias após o início dos 
serviços. 
 
7. DO REAJUSTE, DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA 
REPACTUAÇÃO 
 
Os preços cotados pelo CONTRATADO, não poderão ser reajustados, antes de decorridos 12 
(doze) meses do início da prestação dos serviços, conforme a Lei Federal nº 9.069/95 de 29.06.95, 
após o interregno mínimo, caso haja prorrogação do contrato o mesmo poderá ser reajustado e 
repactuado e utilizará como índice o IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado, da Fundação 
Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo no caso de extinção deste. 
Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes, que altere o 
equilíbrio econômico – financeiro inicial do presente Contrato poderá o mesmo ser revisto e 
restabelecido em igual proporção, mediante requerimento da parte interessada, mantida a mesma 
margem de lucro da proposta. 
Garante-se ao CONTRATADO o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 
Nos casos em que houver possibilidade de prorrogação do contrato, a Administração poderá 
repactuar com o contratante, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas. 
O IPSEM deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com os praticados no 
mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 
O prazo para o exercício do direito à repactuação se inicia na data do fato que desequilibrou 
financeiramente o Contrato e se exaure com o encerramento do Contrato, sendo que, se não for 
requerida de forma tempestiva, haverá a preclusão do direito do contratado à repactuação. 
As eventuais repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento. 
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8.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
- São obrigações da CONTRATANTE: 
 
• receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
• verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
 
• .comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
• .acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 
• efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
9.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
 

• responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
• comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
• manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
• indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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10. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
 A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 
 
• o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 
dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
 
• o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de 
obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por 
requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD; 
 
• em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 
serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se 
a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra 
hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos 
serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins; 
 
• eventualmente, as partes podem ajustar que a CONTRATANTE será responsável por obter 
o 
consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea ‘c’ acima; 
 
• os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem 
um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da 
Tecnologia de Informação e Comunicação no Governo Federal; 
 
• os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, 
com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log) e adequado controle 
de acesso baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil 
dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada 
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 
compartilhamento desses dados com terceiros; 
 
• encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados 
Pessoais disponibilizados pelo Contratante e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida 
do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as 
cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA 

 A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
C

IV
A

L 
D

A
 S

IL
V

A
 D

IN
IZ

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

7B
5-

B
78

F
-6

78
F

-1
56

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
7B

5-
B

78
F

-6
78

F
-1

56
3



 

 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPINA GRANDE   

 

6 

tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD. 
 
A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da CONTRATANTE, 
cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a 
presente cláusula. 
 
 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam 
conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus 
prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso 
do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final. 
 
 A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigações 
referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de 
Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder 
Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle administrativo; 
 
 A CONTRATADA deverá informar imediatamente a CONTRATANTE quando receber uma 
solicitação de um Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais e abster-se de responder 
qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais do solicitante, exceto nas instruções 
documentadas da CONTRATANTE ou conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de 
Proteção de Dados em vigor. 
 
 O “Encarregado” ou “DPO” da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado 
da CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 
 
 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD 
 
11.  DAS  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
• Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
 
• Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
 
•  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
• Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
• Comportar-se de modo inidôneo; 
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• Cometer fraude fiscal. 
 
 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à  
CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
• Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante 
• Multa moratória de 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
• multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso 0de inexecução total do objeto; 
 
• em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
• suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
 
• impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
 
• A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa; 
 
• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
 Algumas sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 
 
• Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que; 
• tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
• tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
• demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
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atos ilícitos praticados; 
 
 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente; 
 
 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
 
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
12.– RESCISÃO 
 
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
 
• por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei n°. 8.666/1993 e com consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência; 
• amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
• Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
• Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
• Indenizações e multas. 
 
13. VEDAÇÕES: 
 
 É vedado à CONTRATADA: 
 
• Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
• Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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14. ALTERAÇÕES 
 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 
 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
15. DOS CASOS OMISSOS 
 
 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
16. DO FORO 
 
 Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa renúncia 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da 
execução deste CONTRATO. 
 
E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) 
vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 
seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 

Campina Grande, 20 de maio de 2024. 
 
 
 

LUCIVAL DA SILVA DINIZ 
Coordenador de TI do IPSEM 

Matrícula 40.004-1 
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